PARECER DE PLENÁRIO EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 556, DE 2011

MEDIDA PROVISÓRIA No 556, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

(Do Poder Executivo)

Altera a Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, relativa à contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público, prorroga a vigência do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária, de que trata a Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e dá outras providências.
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Jerônimo Goergen

I - RELATÓRIO

O Poder Executivo fez publicar, em 23 de dezembro de 2011, Medida Provisória que tomou o nº 556, com os seguintes objetivos principais:

1) Excluir da base de cálculo da Contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público – PSS, verbas como: adicionais de férias, noturno e por serviço extraordinário; assistência à saúde suplementar e pré-escolar; e pagamentos decorrentes de participação, como representante do governo, em conselho ou órgão deliberativo.

2) Estabelecer procedimentos e responsabilidades em face da não retenção da PSS pelo órgão pagador.

3) Prorrogar, até 31 de dezembro de 2015, a vigência do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária – Reporto, instituído pela Lei nº 11.033, de 2004, com a finalidade de desonerar as vendas ou a importação de máquinas, equipamentos e outros bens destinados à modernização dos portos, na execução de serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias, dragagem e, ainda, aos centros de treinamento e formação de trabalhadores para o setor.

4) Alterar a legislação referente à contribuição para o PIS/PASEP e à Cofins, reinstituindo o crédito presumido, previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/04, às pessoas jurídicas exportadoras que adquirirem insumos de produtores rurais “pessoa física”, que fora revogado pela MP nº 552/11.
5) Alterar dispositivos sobre tratamento tributário e limites de enquadramento de receitas auferidas por empresas construtoras em contratos relacionados com o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV. 

Essas empresas gozam de regime especial de tributação, aplicável às incorporações imobiliárias, em que a receita mensal se sujeita à incidência unificada de determinados tributos federais (IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/PASEP e Cofins), calculada à alíquota de 6%. No caso de projetos de incorporação de imóveis residenciais de interesse social cuja construção tenha sido iniciada ou contratada a partir de 31 de março de 2009, o percentual correspondente ao pagamento unificado dos tributos mencionados se reduz a 1% da receita mensal recebida. Entende-se por projetos de incorporação de imóveis de interesse social, nos termos da legislação vigente,  aqueles destinados à construção de unidades residenciais de valor comercial de até R$ 75 mil, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV (art. 2º da Lei nº 12.024/2009, com as alterações da Lei nº 12.350/2010).

A presente MP, em seu art. 4º, eleva novamente esse limite, que passa agora para R$ 85 mil.
6) Ajustar a legislação sobre o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – Reintegra, redefinindo critérios de recolhimento dos tributos devidos, em caso de não efetivação do compromisso de exportação, e de apropriação contábil dos créditos presumidos. 

Estendem-se também os benefícios do Reintegra aos fabricantes de veículos instalados nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

7) Elevar a alíquota da CIDE-Combustíveis sobre o álcool etílico combustível, a partir de primeiro de abril próximo, e autorizar o Poder Executivo a diferenciar essa alíquota, conforme incida sobre álcool anidro ou hidratado.

A proposição recebeu, no prazo regimental, 41 emendas. Em 13 de março a Presidência da Câmara dos Deputados deferiu requerimento de retirada da Emenda nº 20. Na mesma data, exarou despacho rejeitando liminarmente as Emendas de nº 22, 29, 30, 31, 34, 35, 36, 37, 39, 40 e 41, por tratarem de matéria alheia aos temas da MP, em consonância com diretriz adotada em decisão da Questão de Ordem nº 478, de 2009.
É o relatório do essencial.

II - VOTO DO RELATOR

Cumpre-me, antes de apreciar o mérito, manifestar-me sobre a constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, compatibilidade e adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 556, de 2011, e das emendas a ela apresentadas.

DA CONSTITUCIONALIDADE, JURIDICIDADE E TÉCNICA LEGISLATIVA

Na Exposição de Motivos que acompanha a matéria, justificam-se a urgência e a relevância aludindo a lacunas (na Lei nº 10.887/2004), que atualmente estariam gerando dificuldades para a perfeita aplicação da norma, levando inclusive a movimentos de busca do Judiciário para suprir as omissões.

O novo texto proposto para aquele diploma legal encerra, assim, a discussão acerca da incidência da contribuição do Plano de Seguridade sobre o adicional de férias, objeto de incontáveis ações judiciais julgadas, em sua grande maioria, favoravelmente aos autores. O fundamento das novas regras aplicáveis no caso de não retenção de contribuições encontra-se também na omissão da lei, limitando-se o art. 8º-A da Lei nº 10.887/2004 a prever as consequências na hipótese do não recolhimento.

As alterações no art. 16-A da Lei nº 10.887/2004 se justificam para reduzir o dilatado prazo atualmente em vigor (de mais de um mês), entre a retenção, pelas instituições financeiras, e o efetivo repasse aos cofres públicos das contribuições devidas em razão de decisões judiciais. 

No caso do Reporto, a prorrogação por meio de medida provisória evitou que se extinguisse o prazo de vigência inicialmente previsto (dezembro de 2011), o que teria deixado sem amparo legal muitos projetos de investimento ainda não concluídos, com evidentes riscos para os bons resultados até agora alcançados pelo Regime.
A alteração promovida no texto da Lei nº 10.925/04 objetivou restituir à agroindústria exportadora o acesso a crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP e à Cofins, benefício que havia sido instituído para eliminar desvantagem comparativa prejudicial aos produtores rurais “pessoa física” e que fora revogado pela MP nº 552/2011.

A alteração efetuada no art. 2º da Lei nº 12.024/2009 tem por objetivo atualizar o limite do valor comercial dos imóveis, a ser considerado para que a empresa construtora contratada para construir unidades habitacionais no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV possa efetuar o pagamento unificado de tributos calculado à alíquota de 1% da receita mensal auferida pelo contrato de construção. Sem essa atualização, que ajusta os limites legais aos valores de mercado dos imóveis, o número de possíveis beneficiários do regime tributário especial tenderia a se reduzir, com reflexos negativos para a execução do Programa.

As modificações realizadas no Reintegra estabelecem critérios mais claros para o recolhimento dos tributos devidos, em caso de não efetivação do compromisso de exportação que condiciona a concessão dos seus benefícios, além de definirem a forma de apropriação contábil dos créditos presumidos.

Criado pela Lei nº 12.546, de 2011, o Reintegra visa a corrigir distorções econômicas nos custos fiscais de bens destinados à exportação, decorrentes de resíduos tributários acumulados ao longo das cadeias de produção, em face das imperfeições e complexidades da legislação. O mecanismo encontrado é a apuração de crédito presumido em favor das exportadoras de manufaturados. Além desses ajustes, estende-se o Reintegra também aos fabricantes de veículos automotores e outros bens similares instalados nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
Verifico presentes, nesse passo, a embasar a edição da Medida Provisória nº 556, de 2011, os pressupostos de relevância e urgência impostos no art. 62 do texto constitucional. 

A proposição não contém vícios de inconstitucionalidade e injuridicidade. No que se refere às emendas, entendo que as de nº 7, 8, 21 e 33 apresentam incompatibilidade com o texto de nossa Lei Maior.

Assim, voto pelo atendimento dos pressupostos de urgência e relevância da Medida Provisória nº 556, de 2011, bem como pela constitucionalidade, juridicidade e adequação à técnica legislativa da MP e das emendas a ela propostas, com exceção das Emendas de nº 7, 8, 21 e 33.
DA COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Com respeito à análise de compatibilidade e adequação financeira e orçamentária, estima-se na Exposição de Motivos renúncia total de receitas da ordem de R$ 101,47 milhões, para o ano de 2012, e de R$ 111,98 milhões, para o subsequente. Em cumprimento aos ditames da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), quanto às exigências relacionadas à proposição de medidas que impliquem renúncia de receitas orçamentárias (art. 14 da LRF), esclarece o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda que essa renúncia, no ano de 2012, será compensada com “receitas provenientes do saldo da arrecadação obtido por meio do Decreto nº 7.458, de 7 de abril de 2011” (estimado em R$ 214 milhões). Para o ano de 2013, declara-se que a renúncia fiscal será considerada na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, de forma a não afetar as metas de resultados fiscais, previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

A Emenda de nº 5, não têm implicação com aumento ou diminuição da receita e da despesa pública federal. Não cabe, portanto, quanto a ela, pronunciamento a respeito de adequação e compatibilidade financeira e orçamentária.

As emendas de nº 3, 7, 8, 9, 21, 23, 24 e 33 trazem renúncia adicional de receitas, em relação ao estabelecido na medida provisória, sem cumprirem os requisitos especificados na LRF, motivo por que o parecer, no particular, é pela sua inadequação e incompatibilidade financeira e orçamentária.

As demais disposições da Medida Provisória, bem como das emendas a ela apresentadas, ressalvado o relacionado acima, amoldam-se à legislação que rege o controle das finanças públicas e, dessa forma, voto pela:

a) não implicação com aumento da despesa ou diminuição da receita pública da União, da Emenda de nº 5 não cabendo, portanto, manifestação quanto à sua adequação financeira e orçamentária;

b) pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária das Emendas nº 3, 7, 8, 9, 21, 23, 24 e 33;

c) e pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária da MP nº 556, de 2011, e das demais emendas.

DO MÉRITO

A Medida Provisória sob análise reúne uma série de providências de extrema importância para os setores produtivos da economia nacional, em especial o agronegócio, que não vem recebendo, talvez, a atenção devida nos últimos programas governamentais de incentivo ao desenvolvimento.

Além de ajustes na legislação de regência da contribuição previdenciária do servidor público e da elevação do limite de valor do imóvel, para enquadramento no Programa Minha Casa, Minha Vida, a MP prorroga a vigência do Reporto, promove ajustes nas normas do Reintegra e restitui, às empresas exportadoras que adquirem insumos de produtores rurais “pessoa física”, o crédito presumido da contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925/04. A MP nº 556, de 2011, nesse sentido, merece a aprovação desta Casa. 

Ressalvam-se, contudo, duas questões importantes:

a) A acentuada elevação da alíquota da CIDE-Combustíveis sobre o álcool, que se mostra de todo inconveniente, especialmente neste momento, tendo em vista o seu impacto sobre o setor, quanto à perda de competitivdade em relação a outras modalidades de combustível; e 

b) o dispositivo que flexibiliza apenas para as empresas exportadoras a restrição, introduzida pela MP nº 552/11, quanto ao aproveitamento do crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925/04, nos casos de receitas auferidas com vendas sujeitas a suspensão, alíquota zero ou isenção das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS.

O Projeto de Lei de Conversão (PLV) que ora se propõe ao elevado exame do Congresso Nacional não acolhe o dispositivo que alterou o regime da CIDE-Combustíveis sobre o álcool. No que toca ao regime do crédito presumido, o PLV, em lugar de atender apenas as empresas exportadoras, simplesmente revoga o dispositivo da MP nº 552, de 2011, beneficiando todo o setor do agronegócio.
Quanto à análise das emendas apresentadas, foram acatadas, total ou parcialmente, as Emendas de nº 1, 2, 4, 5, 10, 14, 15, 25 a 28, 32 e 38. Além dessas propostas, o PLV contempla também outras medidas que se apresentaram como imprescindíveis, neste momento, especialmente considerando a necessidade de impulsionar os setores econômicos ligados à agropecuária, tais como:

1) A extensão à erva mate dos benefícios já proporcionados a outras cadeias produtivas (como a do café, por exemplo), com respeito ao regime de tributação pela Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS.

2) A inclusão das empresas cerealistas entre os beneficiários do crédito presumido instituído pelo art. 47 da Lei nº 12.546/11, bem como da suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre as aquisições de matéria-prima destinada à produção de biodiesel.

3) A redução a zero das alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre os equipamentos de irrigação, suas partes e peças.

5) A proteção dos rizicultores nacionais, pela eliminação de benefício fiscal hoje inexplicavelmente concedido ao arroz importado pelo art. 1º da Lei nº 10.925/04. 

6)  O enquadramento das sociedades de advogados no regime cumulativo da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.

As Emendas de nº 6 a 9, 11 a 13, 16 a 19, 21, 23, 24 e 33 não foram aproveitadas, seja por inconveniência de sua conversão em norma jurídica, no presente momento, seja por trazerem dispositivos semelhantes a outros que constam do PLV, porém menos abrangentes.
O PLV, por fim, modifica também o art. 1º da Lei nº 12.429, de 20 de junho de 2011, com o objetivo de excluir o prazo para a doação internacional de alimentos, estipulado em doze meses a contar da publicação daquela lei. A alteração se justifica em razão das dificuldades encontradas pelo Programa Mundial de Alimentos (PMA), das Nações Unidas, para identificar países parceiros que possam responder aos apelos de financiamento dos custos associados ao Programa, que incluem o frete internacional, o desembaraço nos portos de destino e a distribuição dos alimentos aos beneficiários. Com efeito, a crise financeira que atingiu os países do Norte em muito limitou a capacidade daquelas Nações em manterem os níveis anteriores de financiamento internacional para a cooperação humanitária. Malgrado tais dificuldades, o PMA enfim conseguiu mobilizar recursos da ordem de aproximadamente 30 milhões de dólares para o transporte da carga remanescente, cujo total se aproxima de 110 mil toneladas de arroz beneficiado. Caso não se exclua o prazo em questão, que está prestes a se esgotar, a ajuda prevista na Lei nº 12.429, de 2011, não poderá ser concretizada. 

CONCLUSÃO

Pelos motivos acima expostos, concluo:

I - pelo atendimento da Medida Provisória nº 556, de 2011, aos pressupostos constitucionais de relevância e urgência; 

II - pela constitucionalidade, juridicidade e adequação à técnica legislativa da Medida Provisória nº 556, de 2011, e das emendas a ela propostas, com exceção das Emendas de nº 7, 8, 21, 33; 

III - pela não implicação com aumento da despesa ou diminuição da receita pública da União da Emenda de nº 5; pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária das Emendas nº 3, 7, 8, 9, 21, 23, 24 e 33; pela adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 556, de 2011, e das demais emendas a ela propostas; e

IV - no mérito, pela aprovação da Medida Provisória nº 556, de 2011, e das Emendas nº 1, 2, 4, 5, 10, 14, 15, 25 a 28, 32 e 38, na forma do anexo Projeto de Lei de Conversão, e pela rejeição das demais, as Emendas de nº 6 a 9, 11 a 13, 16 a 19, 21, 23, 24 e 33.
Sala das Sessões, em 
 de                  de 2012.

Deputado Jerônimo Goergen

Relator

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº         , DE 2012

(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 556, DE 2011)

Altera a Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, relativa à contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público, prorroga a vigência do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária, de que trata a Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e dá outras providências.
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º  ................................................................................
§ 1º  .....................................................................................
.............................................................................................

VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada;

IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

X - o adicional de férias;

XI - o adicional noturno;

XII - o adicional por serviço extraordinário;

XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;

XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;

XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do governo, de órgão ou de entidade da Administração Pública do qual é servidor;

XVI – o auxílio-moradia; 

XVII – a gratificação por encargo de curso ou concurso de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

XVIII – a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal – GSISTE, instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; e 

XIX – Gratificação de Raio X.

§ 2º  O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, de gratificação de Raio X e daquelas recebidas a título de adicional noturno ou de adicional por serviço extraordinário, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 40 da Constituição e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2º do art. 40 da Constituição.” (NR)

 “Art. 8º-A. ..............................................................................
..............................................................................................
§ 3º  A não retenção das contribuições pelo órgão pagador sujeita o responsável às sanções penais e administrativas, cabendo a esse órgão apurar os valores não retidos e proceder ao desconto na folha de pagamento do servidor ativo, do aposentado e do pensionista, em rubrica e classificação contábil específicas, podendo essas contribuições ser parceladas na forma do art. 46 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observado o disposto no art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 4º  Caso o órgão público não observe o disposto no § 3º, a Secretaria da Receita Federal do Brasil formalizará representações aos órgãos de controle e constituirá o crédito tributário relativo à parcela devida pelo servidor ativo, aposentado ou pensionista.” (NR) 

“Art. 16-A.  .............................................................................
Parágrafo único.  O recolhimento da contribuição deverá ser efetuado nos mesmos prazos previstos no § 1º do art. 8º-A, de acordo com a data do pagamento.” (NR) 

Art. 2º  A Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16.  Os beneficiários do REPORTO, descritos no art. 15 desta Lei, ficam acrescidos das empresas de dragagem, definidas na Lei nº 11.610, de 12 de dezembro de 2007, dos recintos alfandegados de zona secundária e dos centros de treinamento profissional, de que trata o art. 32 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e poderão efetuar aquisições e importações amparadas pelo REPORTO até 31 de dezembro de 2016.” (NR) 

Art. 3º Fica revogado o § 8º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, incluído pelo art. 2º da Medida Provisória nº 552, de 1º de dezembro de 2011.

Art. 4º  O art. 2º da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  Até 31 de dezembro de 2014, a empresa construtora contratada para construir unidades habitacionais de valor comercial de até R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, fica autorizada, em caráter opcional, a efetuar o pagamento unificado de tributos equivalente a um por cento da receita mensal auferida pelo contrato de construção.
...................................................................................” (NR) 
Art. 5º  O art. 2º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  .................................................................................

.............................................................................................. 

§ 8º  O recolhimento do valor referido no § 7º deverá ser efetuado até o décimo dia subsequente:

I - ao da revenda no mercado interno; ou

II - ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da exportação. 

§ 9º  O recolhimento do valor referido no § 7º deverá ser efetuado acrescido de multa de mora ou de ofício e de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal de venda dos produtos para a empresa comercial exportadora até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês do pagamento. 

§ 10.  As pessoas jurídicas de que tratam os arts. 11-A e 11-B da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, e o art. 1º na Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, poderão requerer o REINTEGRA. 
§ 11. Do valor apurado na forma do § 1º deste artigo:

I - dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento corresponderão a crédito da Contribuição para o PIS/PASEP;e

II - oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento corresponderão a crédito da COFINS.” (NR)

Art. 6º Fica suspensa a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS sobre as receitas decorrentes da venda de produtos classificados no código 0903.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011.

Art. 7º A pessoa jurídica tributada no regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins que efetue exportação de produtos classificados nos códigos 0903.00.10 e 0903.00.90 da TIPI poderá descontar das referidas contribuições, devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor da aquisição dos produtos classificados no código 0903.00 da TIPI utilizados na elaboração dos produtos exportados.

Parágrafo único. O montante do crédito a que se refere o caput deste artigo será determinado mediante aplicação das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003. 

Art. 8º A pessoa jurídica tributada no regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins poderá descontar das referidas contribuições, devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor da aquisição dos produtos classificados no código 0903.00 da TIPI, utilizados na elaboração dos produtos classificados nos códigos 0903.00.10 e 0903.00.90 da TIPI.

Parágrafo único. O montante do crédito a que se refere o caput deste artigo será determinado mediante aplicação das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003. 

Art. 9º O disposto nos arts. 6º a 8º desta lei somente produzirá efeitos após a regulamentação pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único. A partir da data da produção de efeitos de que trata o caput deste artigo, o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 28 de julho de 2004, não se aplicará às mercadorias ou aos produtos classificados nos códigos 0903.00 e 21.01.20.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.

Art. 10. O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescido dos incisos XXIII, XXIV e XXV e do § 2º, renumerando-se o parágrafo único para § 1º:

“Art. 6º ..................................................................................

...............................................................................................

XXIII – o adicional de um terço de férias, de que trata o art. 7º, XVII, da Constituição Federal;

XXIV – os rendimentos de participação em lucros e resultados, de que trata a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, até o limite de R$ 12.000,00 (doze mil reais) por ano-calendário, quando recebidos em decorrência de convenção ou acordo coletivo de trabalho; e

XXV – o abono salarial de que trata o art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

§ 1º .....................................................................................

§ 2º o limite de que trata o inciso XXIV deste artigo será corrigido pelos mesmos índices aplicados à tabela de incidência mensal do imposto.” (NR)

Art. 11. O art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 57. O sujeito passivo que deixar de apresentar nos prazos fixados declaração, demonstrativo ou escrituração digital exigidos nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que os apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentá-los ou a prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas, independentemente do regime fiscal a que se submeta:

I – por apresentação extemporânea:

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta anual igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais);

b) R$ 1.000,00 (mil reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta anual superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais);

c) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta anual superior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais);

II – por informações incorretas ou omitidas, inclusive em relação a terceiros pelos quais seja responsável tributário:

a) R$ 5,00 (cinco reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas, relativamente às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta anual igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais);

b) R$ 10,00 (dez reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas, relativamente as pessoas jurídicas que aufiram receita bruta anual superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais);

c) R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas, relativamente às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta anual superior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais).

§ 1º A multa prevista no inciso I do caput deste artigo será reduzida:

I – à metade, quando a declaração, demonstrativo ou escrituração digital for apresentado após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;

II – a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração, demonstrativo ou escrituração digital no prazo fixado em intimação.

§ 2° A multa prevista no inciso II do caput deste artigo será reduzida a setenta e cinco por cento, se houver a correção das informações apresentadas no prazo fixado em intimação.

§ 3° A multa prevista no inciso II do caput deste artigo não será aplicada no caso de retificação das informações e sanadas as omissões voluntariamente pelo contribuinte antes de qualquer procedimento de ofício.”(NR)

Art. 12. A Lei nº 12.546, de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 47.  ................................................................................

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições de pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária, de cooperativa de produção agropecuária ou de cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar a matéria-prima destinada à produção de biodiesel.

........................................................................................” (NR) 

“Art. 47-A. Fica suspensa a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS sobre as receitas decorrentes da venda de matéria-prima destinada à produção de biodiesel, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referida no § 1º do art. 47 desta lei.

Art. 13. Os arts. 1º e 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ....................................................................................

................................................................................................

V – produtos classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29, 0713.33.99 e 1106.20 da TIPI; 

................................................................................................

XIX – equipamentos de irrigação, suas partes, peças e componentes.

..............................................................................................

§ 4º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda no mercado interno dos produtos classificados nos códigos 1006.10.91, 1006.10.92, 1006.20, 1006.30, 1006.40.00 e 1101.00.10 da TIPI.

§ 5º Fica vedado o aproveitamento de créditos da contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins decorrentes de operações de importação dos produtos classificados nos códigos 1006.10.91, 1006.10.92, 1006.20, 1006.30, 1006.40.00 e 1101.00.10 da TIPI.” (NR)

“Art. 8º ...................................................................................

...............................................................................................

§ 10. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, fabricantes de produtos classificados na posição 0401 da NCM, destinados à alimentação humana, podem utilizar o crédito presumido de que trata o caput, para compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil, ou requerer o seu ressarcimento. 

§ 11. O pedido de ressarcimento previsto no § 10 deste artigo será analisado no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

§ 12. A limitação na apropriação do crédito presumido de que trata o art. 9º da Lei nº 11.051, de 2004, não se aplica às cooperativas fabricantes de produtos classificados na posição 0401 da NCM.” (NR)

Parágrafo único. Fica revogado o inciso XIV do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004.

Art. 14. O § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 28...................................................................................

................................................................................................

§ 9º .........................................................................................

................................................................................................

t) o valor relativo ao plano educacional ou bolsa de estudo, que vise à educação de empregados, conforme o artigo 458, § 2º, II, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho - e nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde que:

1. vinculado às atividades desenvolvidas pela empresa;

2. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; 

3. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior.
................................................................................................

z) o adicional de um terço de férias, de que trata o art. 7º, XVII, da Constituição Federal.

..........................................................................................
§ 11. O disposto na alínea “t” aplica-se aos dependentes dos empregados exclusivamente quanto a planos ou bolsas de educação básica, não se aplicando nesse caso o disposto no item 1 daquela alínea.” (NR)
Art. 15. O art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ..................................................................................

...............................................................................................

§ 10. As indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9º referem-se às despesas e custos operacionais com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários e em beneficiários pertencentes a outra operadora atendidos pela rede conveniada/credenciada, inclusive por outros profissionais cujo atendimento estejam obrigadas a custear nos termos dos planos por elas oferecidos.” (NR)

Art. 16. O artigo 8º da Lei n.º 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 8º..................................................................................

..............................................................................................

XII – as receitas decorrentes dos serviços prestados pelas sociedades de advogados regulamentadas pela Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.” (NR)

Art. 17. O artigo 10 da Lei n.º 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 10. .................................................................................

...............................................................................................

XXVIII – as receitas decorrentes dos serviços prestados pelas sociedades de advogados regulamentadas pela Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

...................................................................................” (NR)

Art. 18. O disposto no inciso I do § 3º do artigo 8º da Lei nº 10.925, de 2004, aplica-se, desde a sua instituição, às aquisições de insumos de origem vegetal ou animal, utilizados para a produção de produtos classificados nos capítulos 2 a 4 e 16 e nos códigos 1501 a 1506, 1516.10, 1517 e 1518 da NCM, destinados à alimentação humana ou animal.

Art. 19. Ficam suspensas as exclusões dos parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, por insuficiência nos pagamentos mensais, para os contribuintes que tiverem protocolado junto à Receita Federal do Brasil, requerimentos de revisão da consolidação de seus parcelamentos, até que disponibilizado, à Receita Federal do Brasil, pelo SERPRO – Serviço Federal de Processamento de DADOS, o programa e finalizada a reconsolidação dos débitos parcelados.

§ 1º Na reconsolidação de que trata o caput, aplica-se aos honorários advocatícios relativos à execução de dívidas das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a redução de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal, prescrita nos incisos I a V do § 3º do artigo 1º da Lei 11.941, de 2009.

§ 2º Até que seja procedida a reconsolidação referida neste artigo, o contribuinte poderá efetuar o pagamento parcial das parcelas estimadas no programa, desde que não inferior a 40% (quarenta por cento) do valor da parcela resultante da primeira consolidação efetuada em junho/2011, sem que isso represente pagamento insuficiente ou mora para qualquer fim.

§ 3º Concluída a reconsolidação de que trata o caput deste artigo, eventual diferença a menor, decorrente da aplicação do disposto no § 2º deste artigo, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, será somada ao saldo devedor, recalculando-se o valor das parcelas remanescentes;

§ 4º Apurados pagamentos superiores ao montante devido pelo contribuinte até a data da reconsolidação, o saldo excedente, devidamente atualizado, será utilizado para a quitação das parcelas imediatamente vincendas. 

Art. 20. Para efeito de apuração do imposto sobre a renda, as pessoas jurídicas terão direito a depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente admitida, multiplicada por quatro, sem prejuízo da depreciação contábil, de vagões, locomotivas, locotratores e tênderes destinados ao ativo imobilizado, classificados nas posições 8601, 8602 e 8606 da NCM.

§ 1º O disposto no caput aplica-se a bens novos adquiridos ou objeto de contrato de encomenda:

I - entre 1º de outubro e 31 de dezembro de 2009; e

II - mediante financiamento realizado por intermédido do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.  

§ 2º A quota de depreciação acelerada incentivada de que trata o caput constituirá exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será controlada no livro fiscal de apuração do lucro real.

§ 3º O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada incentivada, não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.

§ 4º A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 3º deste artigo, o valor da depreciação, registrado na contabilidade, será adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.

§ 5º O disposto neste artigo não ensejará restituição ou ressarcimento de imposto ao contribuinte.

Art. 21. Os arts. 1º e 43 da Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  ...............................................................................

.............................................................................................

III - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os aeroportos das capitais dos Estados da Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais referidos nos incisos I e II;

IV – das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC; e

V – de obras e serviços de engenharia no âmbito do sistema público de ensino.

.................................................................................”  (NR)

 “Art. 43. Na hipótese do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os contratos celebrados pelos entes públicos responsáveis pelas atividades descritas nos incisos I a III do caput do art. 1º desta lei poderão ter sua vigência estabelecida até a data da extinção da APO.” (NR)

Art. 22. Podem ser requisitados para exercício no Gabinete do Ministro de Estado da Fazenda, em caráter irrecusável e independentemente do provimento de cargo em comissão ou função comissionada, servidores integrantes das carreiras dos órgãos do Ministério da Fazenda, bem como servidores e empregados de entidades a ele vinculadas. 

Parágrafo Único. Aos servidores e empregados requisitados nos termos do caput deste artigo asseguram-se todos os direitos e vantagens a que fazem jus no órgão ou entidade de origem, inclusive a promoção.

Art. 23. O art. 1º da Lei nº 12.429, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º A União fica autorizada a doar, por intermédio do Programa Mundial de Alimentos das Nações Unidas - PMA, ao Estado Plurinacional da Bolívia, à República de El Salvador, à República da Guatemala, à República do Haiti, à República da Nicarágua, à República do Zimbábue, à República de Cuba, aos países da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, à Autoridade Nacional Palestina, à República do Sudão, à República Democrática Federal da Etiópia, à República Centro-Africana, à República Democrática do Congo, à República Democrática Somali, à República do Níger e à República Democrática Popular da Coreia, os produtos nos respectivos limites identificados no Anexo desta Lei, desde que não comprometa o atendimento às populações vitimadas por eventos socionaturais adversos no território nacional.

..........................................................................................” (NR)

Art. 24.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:

I – desde 1º de dezembro de 2011, em relação ao disposto no art. 3º; 

II – a partir da regulamentação pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto ao disposto nos arts. 6º, 7º e 8º;

III – a partir do primeiro dia do ano subsequente, quanto ao disposto no art. 10;

IV – a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente, quanto ao disposto nos arts. 13, 16 e 17;

V – na data de sua publicação, em relação aos demais artigos.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, ao §10 acrescido ao art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, pelo art. 15 desta lei.

Sala das Sessões, em         de                         de 2012.

Deputado Jerônimo Goergen

Relator
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